
RECURSO ESPECIAL Nº 2182206 - RS (2024/0429103-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE

ASSOCIADOS DO NORTE DO RIO GRANDE DO SUL E
OESTE DE SANTA CATARINA - SICREDI NORTE RS/SC

ADVOGADO : TOM BRENNER - RS046136
RECORRIDO : LEANDRO JOSE ZANELLA
ADVOGADO : DENISON FELIPE GADINI - PR060278

EMENTA

DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.CONTRATO DE MÚTUO.
COOPERATIVA DE CRÉDITO. CERTIFICADO DE DEPÓSITO
INTERBANCÁRIO (CDI). UTILIZAÇÃO COMO ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO. LEGALIDADE. SÚMULA N. 176/STJ.
INAPLICABILIDADE. 
1. Em se tratando de serviços que tenham por objeto a captação de recursos ou
concessão de empréstimos pelas instituições financeiras, o Certificado de
Depósito Interbancário (CDI) é índice flutuante adequado para medir a variação
do custo da moeda no mercado interbancário.
2. A aplicação do CDI como índice de remuneração em contratos bancários
encontra respaldo na jurisprudência pacificada desta Corte Superior, sendo
inaplicável a Súmula n.  176/STJ.
Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do03/12/2025  09/12/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
   Brasília, .10 de dezembro de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.CONTRATO DE MÚTUO.
COOPERATIVA DE CRÉDITO. CERTIFICADO DE DEPÓSITO
INTERBANCÁRIO (CDI). UTILIZAÇÃO COMO ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO. LEGALIDADE. SÚMULA N. 176/STJ.
INAPLICABILIDADE. 
1. Em se tratando de serviços que tenham por objeto a captação de recursos ou
concessão de empréstimos pelas instituições financeiras, o Certificado de
Depósito Interbancário (CDI) é índice flutuante adequado para medir a variação
do custo da moeda no mercado interbancário.
2. A aplicação do CDI como índice de remuneração em contratos bancários
encontra respaldo na jurisprudência pacificada desta Corte Superior, sendo
inaplicável a Súmula n.  176/STJ.
Recurso especial provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO,

POUPANÇA E INVESTIMENTO UNIÃO DE ESTADOS RIO GRANDE DO SUL,
SANTA CATARINA E MINAS GERAIS - SICREDI UNIESTADOS com fundamento no
artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim ementado
(fls. 400-404):

 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS
BANCÁRIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
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CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA
JUDICIAL. COOPERATIVA DE CRÉDITO.
EQUIPARAÇÃO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
INCIDÊNCIA DO CDC. INADMISSÍVEL A APLICAÇÃO
DE CDI/CETIP AOS CONTRATOS BANCÁRIOS.
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS.
CABIMENTO NA ESPÉCIE, VISTO QUE
DEMONSTRADA A SUA CONTRATAÇÃO. JUROS DE
MORA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL, JÁ
QUE NÃO HOUVE LIMITAÇÃO DE TAL ENCARGO NA
SENTENÇA. APELO DA EMBARGADA CONHECIDO
EM PARTE E, NESTA, NEGADO PROVIMENTO E
RECURSO DO EMBARGANTE DESPROVIDO.

 
Opostos embargos de declaração (409-413), foram rejeitados (fls. 423-425).
A parte recorrente alega, preliminarmente, ofensa aos arts. 489, § 1º, IV,

e 1.022, incisos I e II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração,
o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da
controvérsia.

No mérito, sustenta que o acórdão estadual contrariou as disposições contidas
nos artigos 141, 373, inciso I , e  492 do CPC, e no artigo 51, §1º, III, do Código de Defesa
do Consumidor, ao passo que aponta divergência jurisprudencial com arestos de outros
tribunais.

Afirma que o Tribunal de origem incorreu em julgamento  ao citra petita
deixar de analisar questões fundamentais suscitadas nos embargos declaratórios,
especificamente sobre a natureza jurídica do CDI, contratado como elemento
remuneratório e não como índice de correção monetária.

Aduz ser indevido o afastamento da incidência do CDI, defendendo a
legalidade da sua cobrança como índice de remuneração. Afirma, ainda, a inaplicabilidade
da  além de alegar divergência jurisprudencial quanto à aplicação do Súmula n. 176/STJ,
CDI em contratos bancários.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 472-482), sobreveio juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 485-487). 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso especial, passo ao seu

exame de mérito.
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Inicialmente, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez
que o Tribunal de origem, ao negar provimento às apelações, solucionou a lide em
conformidade com o que foi apresentado em juízo, com fundamentação suficiente,
inexistindo omissão ou contradição.

A propósito, cito precedente:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. HASTA PÚBLICA.
DESFAZIMENTO DA ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL.

 §§ 1º E 2º, DO CPC.ART. 903,  SÚMULA 283/STF.
1. A controvérsia gira em torno da validade da arrematação
de um imóvel, cuja anulação foi determinada pelo Tribunal
de Justiça do Mato Grosso do Sul. A Corte entendeu que
houve remição da dívida. O recorrente, no entanto, sustenta
que a remição foi intempestiva, realizada sem o depósito
integral do valor devido e somente após a assinatura do auto
de arrematação.
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
quando a Corte estadual enfrenta, fundamentadamente,
as questões que lhe foram submetidas.
3. A arrematação torna-se irretratável após a assinatura do
auto, conforme dispõe o caput do  do CPC. No art. 903
entanto, é possível seu desfazimento se forem comprovados
vícios que se enquadrem nas hipóteses excepcionais previstas
nos §§ 1º e 2º do referido artigo.
4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial,
de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do
acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do STF,
segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
5. A falta de cotejo analítico impede o acolhimento do
recurso, pois não foi demonstrado em quais circunstâncias o
caso confrontado e o aresto paradigma aplicaram
diversamente o direito sobre a mesma situação fática.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(  relator Ministro Humberto Martins,REsp n. 1.936.100/MS,
Terceira Turma, DJEN de ) [grifei] 15/5/2025.

 

No mérito, a controvérsia cinge-se à legalidade da utilização do CDI como
fator de remuneração no contrato firmado entre as partes.

O Tribunal de origem, ao apreciar a questão, consignou que (fl. 402):

A jurisprudência desta Corte é no sentido do descabimento da
correção monetária por meio do indexador CDI, trata-se de
cláusula nitidamente abusiva.
Nesse sentido, aliás, a Súmula n. 176, do Superior Tribunal
de Justiça, é nula a cláusula contratual que sujeita o devedor

.a taxa de juros divulgada pela ANDIB/CETIP
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Destarte, tem-se que é nula e, portanto, inexistente, a cláusula
do contrato que estipulou a remuneração do mútuo por meio
de aplicação de taxa divulgada pela CETIP.

 

Entretanto, o acórdão recorrido afronta a jurisprudência recente do Superior
Tribunal de Justiça, que se consolidou no sentido de que, em serviços que tenham por
objeto a captação de recursos ou concessão de empréstimos pelas instituições financeiras, o
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) é índice flutuante adequado para medir a
variação do custo da moeda. Tal entendimento decorre do fato de que o CDI representa a
taxa praticada no mercado interbancário, utilizado pelas instituições financeiras para o
fechamento diário de suas operações.

A oscilação do CDI reflete o custo do capital para as instituições financeiras
no âmbito do mercado de liquidez, sendo, portanto, admitido como indexador válido pela
autoridade monetária competente, qual seja, o Banco Central do Brasil. Ressalte-se que o
CDI não se trata de índice passível de manipulação pelas instituições financeiras, uma vez
que sua apuração e divulgação são atribuídas à Central de Custódia e de Liquidação
Financeira de Títulos (CETIP), atualmente incorporada pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa,
Balcão, sob a supervisão do Conselho Monetário Nacional e do próprio Banco Central.

Dessa forma, em se tratando de contratos bancários, a aplicação do CDI como
índice de remuneração encontra respaldo na jurisprudência pacificada desta Corte Superior,
sendo inaplicável a Súmula n. 176/STJ.

A propósito, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E BANCÁRIO.
CERTIFICADO DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO (CDI).
ÍNDICE FLUTUANTE QUE REFLETE A VARIAÇÃO DO
CUSTO DA MOEDA NO MERCADO INTERBANCÁRIO.
POSSIBILIDADE DE SUA UTILIZAÇÃO, SOMADA A
JUROS REMUNERATÓRIOS, NOS CONTRATOS
BANCÁRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA
DIÁRIA. INFORMAÇÃO DEFICIENTE. ILEGALIDADE.
1. Em se tratando de serviços que tenham por objeto a
captação de recursos ou concessão de empréstimos pelas
instituições financeiras, o CDI é índice flutuante adequado
para medir a variação do custo da moeda, uma vez que é o
adotado no mercado interbancário ao qual recorrem as
instituições financeiras no fechamento diário de suas
operações.
2. Ao contrário do INPC e do IPCA, que são índices neutros
de correção destinados a reajustar os contratos envolvendo
bens e serviços em geral, o índice setorial que mede a
variação do custo do dinheiro em negócios bancários é o
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CDI, do mesmo modo como INCC é o índice que mede a
variação do custo dos insumos na construção civil.
3. Não há obstáculo legal à estipulação dos encargos
financeiros em contratos bancários com base no índice
flutuante CDI, acrescido de juros remuneratórios, sendo
desimportante o nome atribuído a tal encargo (juros,
correção monetária, "correção remuneratória"),
cumprindo apenas verificar se a somatória dos encargos
contratados não se revela abusiva, devendo eventual
abuso ser observado caso a caso, em cotejo com as taxas
médias de mercado regularmente divulgadas pelo Banco
Central do Brasil para as operações de mesma espécie, o

.que não se evidencia na espécie. Precedente
4. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.175.236/SC,
Buzzi, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 27/8/2024,  22/10/2024.
[grifei]
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. TAXA REMUNERATÓRIA. CDI.
POSSIBILIDADE. PARCIAL PROVIMENTO DO
RECURSO. DESNECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVA. DECISÃO MANTIDA.
1. O provimento do recurso especial no ponto em que o
acórdão recorrido diverge frontalmente da jurisprudência do
STJ, sem a necessidade de reexame de prova, não esbarra na
Súmula n. 7 do STJ.
2. O acórdão recorrido destoou da jurisprudência do STJ,
que se firmou no sentido de ser possível usar a variação
dos Certificados de Depósito Interbancários (CDI) como
encargo financeiro em contrato de cédula de crédito
bancário.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Antonio AREsp n. 1.682.608/SP,
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 28/8/2023,

) [grifei]31/8/2023.
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. UTILIZAÇÃO DA TAXA CDI PARA
COMPOSIÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS.
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.º 176 DO STJ.

 AGRAVO INTERNO NÃOINAPLICABILIDADE.
CONHECIDO.
1. A simples previsão da taxa média aplicável aos CDIs não
pode ser automaticamente considerada abusiva, dependendo
da verificação da discrepância entre a taxa incidente no
contrato e aquelas praticadas no mercado financeiro para
operações da mesma espécie.
2. Tendo em vista que não há nada nos autos comprovando
essa disparidade entre os juros pactuados (100% da variação
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do CDI, acrescido da taxa fixa de 0,61% a.a.) e a taxa média
praticada para esse tipo de operação financeira, deve
prevalecer o contrato celebrado entre as partes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 1.951.741/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 14/8/2023,

) [grifei]16/8/2023.
 
AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL E
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-
CORRENTE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA.
ÍNDICE DE VARIAÇÃO DOS CERTIFICADOS DE
DEPÓSITO INTERBANCÁRIO. ENCARGO
FINANCEIRO. LEGALIDADE DA PACTUAÇÃO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, todas as
matérias foram devidamente enfrentada pelo Tribunal de
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada,
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte
recorrente.
2. "Não há vedação à adoção da variação dos Certificados
de Depósitos Interbancários - CDI como encargo
financeiro em contratos bancários, devendo o abuso ser
observado caso a caso, em cotejo com as taxas médias de
mercado regularmente divulgadas pelo Banco Central do
Brasil para as operações de mesma espécie, o que não

" (ocorre na espécie. Precedentes. REsp n. 1.630.706/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em  DJe de ) 7/6/2022,  13/6/2022.
3. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no  relator Ministro Luis AREsp n. 2.055.296/SC,
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 16/8/2022,

) [grifei]18/8/2022.
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS A EXECUÇÃO. ENCARGOS. CDI.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. ABUSIVIDADE. INOCORRÊNCIA.
1. Ação de embargos à execução.
2. Recurso especial interposto em:  Concluso ao 06/07/2021.
gabinete em: 20/01/2022.
3. O propósito recursal consiste em perquirir se é abusiva a
aplicação dos Certificados de Depósito Interfinanceiro (CDI)
como encargo de cédula de crédito bancário e de cédula de
crédito rural, tendo em vista a disposição da Súmula nº 176
do STJ.
4. O  do Código Civil determina que são lícitas, em art. 122
geral, todas as condições não contrárias à lei, à ordem pública
ou aos bons costumes; entre as condições defesas se incluem
as que privarem de todo efeito o negócio jurídico, ou o
sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes.
5. É firme a jurisprudência deste STJ no sentido de que
eventual abusividade deve ser verificada casuisticamente, em
função do percentual fixado pela instituição financeira.
Precedentes.
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6. Em se tratando de cédula de crédito bancário, tem sido
firme este STJ no sentido de que não há vedação à adoção
da variação dos Certificados de Depósitos Interbancários
- CDI como encargo financeiro em contratos bancários,
devendo o abuso ser observado na hipótese, em cotejo
com as taxas médias de mercado regularmente divulgadas
pelo Banco Central do Brasil para as operações de mesma

.espécie
7. As cédulas de crédito rural, industrial e comercial se
submetem a regramento próprio, que confere ao Conselho
Monetário Nacional o dever de fixar os juros a serem
praticados. Não havendo atuação do referido órgão, adota-se
a limitação de 12% ao ano, prevista no Decreto nº 22.626
/1933. Precedentes.
8. O º do Decreto-  ao determinar que as art. 5 Lei nº 167/1967,
taxas de juros remuneratórios devem obedecer ao limite
fixado pelo CMN, sem ressalvas quanto à possibilidade de
livre pactuação, tem por objetivo evitar a fixação de taxas
abusivas por parte das instituições financeiras e,
simultaneamente, permitir certa flexibilidade, uma vez que o
limite pode ser constantemente alterado pelo CMN.
9. O CMN, por meio do item 1 do MCR 6-3, autorizou que as
partes, em cédulas de crédito rural com recursos não
controlados, pactuem livremente as taxas de juros, mas
permaneceu omisso quanto à fixação de um limite, de modo
que, não havendo limite estabelecido pelo CMN, as taxas
acordadas entre as partes não podem ultrapassar o limite de
12% ao ano, conforme previsto no Decreto nº 22.626/1933.
10. A mera indexação da CDI em cédulas de crédito rural,
não configura abusividade, haja vista que o consignado nesta
Corte Superior é que a limitação deve ser de 12% ao ano.
11. Recurso especial provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 1.978.445/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 25/10/2022,  28/10/2022.
[grifei]
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO. CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO PESSOAL. ENCARGOS FINANCEIROS.
FIXAÇÃO. PERCENTUAL SOBRE O CDI.
POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 176/STJ.
INAPLICABILIDADE. CASO CONCRETO.
ABUSIVIDADE MANTIDA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não é potestativa a cláusula que estipula os encargos
financeiros de contrato de abertura de crédito em
percentual sobre a taxa média aplicável aos Certificados
de Depósitos Interbancários (CDIs), visto que tal
indexador é definido pelo mercado, a partir das oscilações
econômico-financeiras, não se sujeitando a manipulações
que possam atender aos interesses das instituições

.financeiras
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3. Não obstante o entendimento de que não é abusiva a
cláusula que estipula os encargos financeiros de contrato
bancário em percentual sobre a Taxa DI, nada obsta que seja
aferida a abusividade de tal prática no caso concretamente
examinado, tal como ocorreu na hipótese dos autos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.645.706/RS,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020,
DJe de ) [grifei] 29/10/2020.

 

Considerando que o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com o
entendimento mais recente desta Corte, impõe-se sua reforma.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reconhecer a
legalidade da adoção do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) como índice de
remuneração no contrato celebrado entre as partes, reputando válidas as cláusulas
contratuais que estipulam sua incidência.

 
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.182.206 / RS
Número Registro: 2024/0429103-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50027372620198210013 50062616020218210013

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 
ASSOCIADOS DO NORTE DO RIO GRANDE DO SUL E OESTE DE 
SANTA CATARINA - SICREDI NORTE RS/SC

ADVOGADO : TOM BRENNER - RS046136
RECORRIDO : LEANDRO JOSE ZANELLA
ADVOGADO : DENISON FELIPE GADINI - PR060278

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 09/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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